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ANO XXXVIII | N º 9.04910

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - 
SEDUR 

PORTARIA Nº 154/2025

O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 
076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 01 de janeiro de 2021, na Lei nº 
8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 
tendo em vista o que consta no Processo 5911000000 13838 / 2024 de 24/07/2024;

RESOLVE:

Art. 1º conceder a RENOVAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA nº 2021-SEDUR/CLA/LU-73, 
pelo prazo de 03 (três) anos, a AVANTE PNEUS S/A., inscrita no CNPJ 20.442.768/0009-80, para 
serviços de lavagem, mecânica, lubrificação e troca de óleo, com área de serviços de 735,82 m², 
localizada na Avenida Paulo VI, 416, Pituba, Salvador-BA, delimitado pelas coordenadas geográficas: 
38°27’18,77”O; 13°00’00,16”S, 38°27’18,89”O; 12°59’59,52”S, 38°27’17,76”O; 12°59’59,35”S, 
38°27’17,64”O; 12°59’59,92”S (Datum Sirgas 2000), mediante o cumprimento da legislação vigente e 
das seguintes condicionantes a contar desta publicação:

I. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração e/ou construção de novas edificações, ou demais 
obras realizadas, durante vigência da Licença Ambiental ora emitida;

II. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração nas atividades realizadas pela empresa;

III. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos Equipamentos de Proteção Individual aos funcionários 
conforme a NR 6 - Equipamento de Proteção Individual - EPI, Portaria GM n.º 3.214, de 08 de junho de 
1978 e suas atualizações e alterações;

IV. Apresentar, anualmente, os relatórios de execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos - PGRS, consubstanciado com a descrição do manejo dos resíduos (embalagens plásticas, 
resíduos industriais e recipientes contaminados e não reciclável, lâmpadas fluorescentes, 
madeiras (paletes), pilhas, sucatas, papel e papelão, EPI´s usados, entre outros), devendo ainda, em 
atendimento à Portaria nº 280, 29 de julho de 2020, se cadastrar no Sistema Nacional de Informações 
sobre a Gestão de Resíduos Sólidos - SINIR e emitir, através do site disponibilizado pelo Ministério 
de Meio Ambiente, os Manifestos de Transporte de Resíduos - MTR, que deverão ser anexados ao 
referido relatório de execução do PGRS;

V. Apresentar, anualmente, os comprovantes de destinação das embalagens plásticas, resíduos 
industriais e recipientes contaminados e não reciclável, lâmpadas fluorescentes, madeiras (paletes), 
pilhas, sucatas, papel e papelão, EPI´s usados, entre outros;

VI. As embalagens vazias de produtos automotivos, deverão previamente à reciclagem ou descarte, 
ser completamente escoadas e inutilizadas, através de perfuração e amassamento, de modo a evitar 
a sua reutilização inadequada, conforme item 6.12 da Norma Técnica NT-02/2006, aprovada pela 
Resolução CEPRAM nº 3656 de 25/08/2006 devendo realizar a logística reversa das embalagens de 
tintas, óleos lubrificantes e outros produtos contaminantes e armazená-las em coletor de cor laranja, 
de acordo com a Resolução CONAMA nº 275, de 25 de abril de 2001, devendo anexar no relatório de 
execução do PGRS os comprovantes da destinação;

VII. Realizar a limpeza periódica das Caixas Separadora de Água e Óleo e das canaletas de drenagem, 
com frequência adequada para garantir sua eficiência, devendo apresentar anualmente, cópia 
dos comprovantes de limpeza da caixa SAO a ser realizada somente por empresas habilitadas. 
Encaminhar anualmente, junto a documentação comprobatória de destinação dos resíduos;

VIII. Os resíduos comuns recicláveis (papel, papelão, plástico, vidro e metal) devem ser acondicionados 
separadamente dos demais resíduos para evitar contaminação. O empreendedor deverá realizar a 
coleta seletiva interna, na qual estes resíduos deverão ser armazenados em lixeiras devidamente 
identificadas e destinados preferencialmente para uma cooperativa devidamente reconhecida pelo 
Poder Público Municipal, conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS - Lei nº 12.305/10, 
apresentar relatório comprobatório anualmente;

IX. Manter sempre atualizados: o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, Plano de 
Emergências Ambientais - PEA e o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA devendo 
informar os trabalhadores de maneira apropriada e suficiente sobre os riscos ambientais que 
possam se originar nos locais de trabalho e sobre os meios disponíveis para prevenir ou limitar tais 
riscos e para proteger-se dos mesmos, conforme a NR-9;

X. Destinar os pneus inservíveis de acordo com a Resolução nº 416, de 30 de setembro de 2009 e 
seguir todas as normas aplicadas, dentre elas a Portaria INMETRO nº 554/2015, devendo anexar no 
relatório de execução do PGRS os comprovantes da destinação;

XI. Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório com memorial descritivo e fotos da troca e 
instalação da caixa separadora da área externa, devidamente assinado e acompanhado da Anotação 
de Responsabilidade Técnica - ART;

XII. Apresentar, anualmente, laudo de eficiência das 02 (duas) caixas separadora de água e óleo, 
cuja avaliação deverá ser feita com base nos resultados das análises físico-químicas do afluente e 
efluente, contemplando taxa de remoção dos poluentes, análise crítica, conclusões e recomendações 
pertinentes. Utilizar como referência para comparação dos resultados os seguintes parâmetros 
e seus respectivos valores máximos: pH entre 5 e 9, temperatura inferior a 40 °C, materiais 
sedimentáveis até 1 ml/L e óleos e graxas (óleos minerais) até 20 mg/L. Este documento deverá ser 
elaborado e assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotações de Responsabilidade 
Técnica - ART, bem como dos boletins analíticos emitidos por laboratório com certificação ISO 
IEC/17025.

Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 
Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 
parágrafo único do Art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 
do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018, que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei nº 8.915/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Licença Ambiental se refere à análise de viabilidade ambiental de competência da 
SEDUR, cabendo ao interessado obter as anuências e/ou autorizações das outras instâncias nos 
âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais órgãos do município, quando couber, para que o 
mesmo alcance seus efeitos legais.
Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 
empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 
Público.
Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 
no ato administrativo originário, conforme Art. 121 da Lei 8.915/2015.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 30 de maio de 2025.

JOÃO XAVIER NUNES FILHO 

Secretário

PORTARIA Nº 162/2025

O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 
076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 01 de janeiro de 2021, na Lei nº 
8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 
tendo em vista o que consta no pedido de cancelamento de Licença Ambiental solicitado através da 
Solicitação de Serviços - SE nº 5913013000 488 / 2025 datada em 27/02/2025, anexada ao Processo 
5911000000 12209 / 2024 de 27/06/2024;

RESOLVE:

Art. 1º Encerrar os efeitos da Licença Ambiental 2021-SEDUR/CLA/LI-08 publicada através da 
Portaria nº 225/2021, no DOM nº 8.141, em 27 de outubro de 2021, vinculada ao PR 5911000000 
1684/2021, concedida em favor do COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA 
BAHIA - CONDER, inscrita no CNPJ 13.595.251/0001-08, para implantação de galpão de triagem 
de resíduos sólidos, com 308,28 m² de área construída, situada à Rua das Pedrinhas, s/n, Periperi, 
Salvador-BA, uma vez que os serviços foram atendidos e todas as condicionantes atendidas.

I. Requerer a devida licença ambiental junto a esta Secretaria para operação do empreendimento.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 05 de junho de 2025.

JOÃO XAVIER NUNES FILHO
Secretário

DESPACHOS FINAIS DO COORDENADOR ADMINISTRATIVO DA SEDUR

LICENÇA PRÊMIO/ESPECIAL-DEFERIDA

PROCESSO INTERESSADO QUINQUÊNIOS

99445/2025 CREMINALVA DE SOUZA FALHEIROS LEME 7º

Salvador, 11 de junho de 2025

LIGIA FARIAS NADER 
Coordenador Administrativo

DESPACHOS FINAIS DO COORDENADOR ADMINISTRATIVO DA SEDUR

LICENÇA PRÊMIO/ESPECIAL-DEFERIDA

PROCESSO INTERESSADO QUINQUÊNIOS

99445/2025 CREMINALVA DE SOUZA FALHEIROS LEME 7º

Salvador, 11 de junho de 2025

LIGIA FARIAS NADER 
Coordenador Administrativo

RELAÇÃO DE AUTOS DE INFRAÇÃO

A CJA - Comissão de Julgamento de Autos de Empreendimentos, Atividades, Publicidades, 
Ambiental e Poluição Sonora, designada através da Portaria nº 154/2023 de 26/04/2023 SEDUR, 
em sessão ordinária realizada na sede da SEDUR, por unanimidade, decide:

AUTOS JULGADOS PROCEDENTES COM PEDIDO DE ANUENCIA

AUTO PROC AUTUADO CNPJ/CPF REAIS JULGADORA DATA

1001177 6876/25
JAMERSON 

SOUZA DA SILVA 
867.246.835-05

R$3.097,74 LIVIA KALID 05/06/2025

Salvador, 10 de Junho de 2025.

JOÃO XAVIER NUNES FILHO
Secretário

RELAÇÃO DE AUTOS DE INFRAÇÃO

A CJA - Comissão de Julgamento de Autos de Empreendimentos, Atividades, Publicidades, 

Ambiental e Poluição Sonora, designada através da Portaria nº 154/2023 de 26/04/2023 SEDUR, 


